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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : VALDEMIR DHEIN DE LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ.
1. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários 
mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, 
constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao 
juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, 
indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação dos 
valores constritos, tendo em vista que, além de as matérias de ordem 
pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão 
é presumida. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, 
DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp n. 2.036.049/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.158.284/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022. 
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de março de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA35926397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 30/03/2023 17:54:59
Código de Controle do Documento: 8c97e9d2-786a-420c-97d2-1f343bba85ba



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1961696 - RS 
(2021/0265879-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : VALDEMIR DHEIN DE LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ.
1. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários 
mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, 
constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao 
juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, 
indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação dos 
valores constritos, tendo em vista que, além de as matérias de ordem 
pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão 
é presumida. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, 
DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp n. 2.036.049/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.158.284/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022. 
2. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 263/274) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SISTEMA 
BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTODE OFÍCIO PELO JUIZ. 
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AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
 

A agravante alega que:
 
Preliminarmente, registre-se que a autarquia se conforma com a parte da 
decisão ora recorrida que não proveu o recurso quanto à alegada violação ao 
art. 1022, II, do CPC por entender que houve manifestação do tribunal a quo 
sobre a matéria, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto e 
exercendo o direito de interposição de recurso parcial apenas quanto ao não 
provimento do RESP quanto à alegação de violação ao art. 854, § 3º, inciso I, 
do CPC.
(...)
A jurisprudência citada na decisão não se encontra pacificada neste eg. 
Tribunal, tendo a PGF interposto embargos de divergência em diversas ações, 
tendo em vista a existência de entendimentos conflitantes sobre a aplicação 
do disposto no art. 854, § 3º, I, do CPC, que prevê que o ônus da prova da 
impenhorabilidade recai sobre o executado. Assim, mister se faz a 
interposição do presente agravo, a fim de que, a Turma se manifeste, e, caso 
mantida a decisão, abra-se a oportunidade do agravante exercer seu direito à 
ampla defesa, levando a questão até a 1ª Seção, a quem caberá a palavra final 
sobre o tema. 
A questão tratada nestes autos é se o reconhecimento dessa 
impenhorabilidade pode se dar de ofício, antecipadamente, sem que o 
executado interessado alegue a impenhorabilidade nos termos do art. 854, 
§3º, I, do CPC, in verbis:
 
(...)
Portanto, concluiu a Corte Especial que “a própria lei processual sugere 
temperamentos ao caráter absoluto das impenhorabilidades, de modo que se 
revela fragilizada a ideia de que as constrições sobre os bens constantes no rol 
do art. 649 do CPC são, em quaisquer situações, descabidas”. O art. 833 do 
CPC/2015 equivale ao art. 649 do CPC/73 examinado pela Corte Especial. 
Ainda mais recentemente (DJe 09.09.2022), o Ministro Benedito Gonçalves, 
nos autos do Recurso Especial n.º 2020637 -RS (2022/0146668-9),proveu 
recurso especial da ANTT trazendo à colação o supra referida precedente da 
Corte Especial, tal como comprova a ementa a seguir colacionada:
 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A Corte de origem, ao manter a decisão que negou provimento ao recurso de 

agravo de instrumento interposto pela ora agravante, assim fundamentou seu 

entendimento:
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A questão apreciada na decisão recorrida tratou acerca da impenhorabilidade 
de valores inferiores a 40 salários-mínimos, prevista no artigo 833, X, do 
CPC. 
Eis o teor da decisão recorrida, verbis:

 
(...)
Dispõe o art. 833 do CPC, em seu inciso X, sobre a impenhorabilidade 
absoluta dos valores inferiores a quarenta salários mínimos 
encontrados em caderneta de poupança, verbis:
 
Art. 833. São absolutamente impenhoráveis:
X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 
(quarenta) salários mínimos;
 
Tal impenhorabilidade é absoluta e visa a proteção do pequeno 
investimento, criado para proteger o indivíduo de eventual imprevisto 
em seu núcleo familiar, devendo ser determinada a liberação da 
totalidade de valores encontrados em conta poupança, sempre 
quando inferiores a quarenta salários mínimos.
(...)
Em sintonia com o julgado acima, este Tribunal editou a súmula nº 
108 que dispõe sobre a impenhorabilidade de quantia depositada até o 
valor de quarenta salários mínimos, mesmo que não seja em 
caderneta de poupança, isto é, mesmo que a quantia referida esteja 
depositada em aplicação financeira tipo CDB, RDB ou fundo de 
investimentos. Eis o teor da súmula:
 
É impenhorável a quantia depositada até quarenta salários mínimos 
em caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), bem como a mantida 
em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que seja a única reserva monetária, e 
ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude.
 

 Quando do novo julgamento dos embargos de declaração, ainda ponderou a 
Corte de origem que:

 
Conforme discorrido no voto condutor do acórdão, a impenhorabilidade das 
quantias depositadas em conta bancária, até o limite de 40 (quarenta) 
salários mínimos, é absoluta e visa a proteção do pequeno investimento, 
criado para proteger o indivíduo de eventual imprevisto em seu núcleo 
familiar. 
Sendo assim, sua liberação é imediata e dispensa a necessidade de intimação 
da parte executada para comprovar a impenhorabilidade (artigo 854§3°, do 
CPC).
 

O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado pelas 

Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, este no sentido de serem impenhoráveis 

valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em aplicações 

financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, 

cabe ao juiz, independentemente da manifestação da parte interessada, indeferir o 

bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação dos valores constritos, tendo em 

vista que, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis de ofício, a 
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impenhorabilidade em questão é presumida (AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator 

Ministro Manoel Erhardt [Desembargador Convocado do TRF5], Primeira Turma, 

julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.). No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. SISTEMA 
BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO. 1. A penhora eletrônica 
não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do CPC, uma vez que "a 
previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o 
limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar 
eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a caso, de 
acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à apreciação do Poder 
Judiciário" (AREsp n. 2.109.094/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 
16/8/2022). 2. Assim, afasta-se a alegada violação ao art. 854, § 3º, I, 
do CPC, ante a impenhorabilidade absoluta de valores mantidos 
em conta-corrente ou em aplicações financeiras do devedor até o 
limite de 40 salários mínimos. 3. Nessa esteira, a Segunda Turma do 
STJ, ao julgar o AgInt no AREsp n. 2.054.335/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, DJe de 28/6/2022, decidiu que, "Quanto à suposta afronta ao art. 
854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se que a decisão proferida pelo Tribunal de 
origem, de que os valores inferiores a 40 salários-mínimos são 
impenhoráveis, vai ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça". 4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta 
Corte de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem 
pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em 
nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da 
quantia ilegalmente penhorada. 5. Agravo interno não provido. (AgInt 
no AREsp n. 2.209.418/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.961.696 / RS
Número Registro: 2021/0265879-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50026874020204047104 50344867320204040000

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : VALDEMIR DHEIN DE LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : VALDEMIR DHEIN DE LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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